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Protocolado nº 27.024/2018 

 

Ementa: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DIRETA 

INCONSTITUCIONALIDADE.  LEI MUNICIPAL Nº 3.953, DE 10 DE 

JULHO DE 2017, DO MUNICÍPIO DE SANTA BÁRBARA D’OESTE, 

QUE “DISPÕE SOBRE A QUALIFICAÇÃO DE ENTIDADE COMO 

ORGANIZAÇÃO SOCIAL COM O FIM DE FORMALIZAÇÃO DE 

CONTRATO DE GESTÃO DAS UNIDADE ESCOLARES LOCALIZADAS 

NOS BAIRROS SANTA ROSA II E VILA MOLLON IV, DANDO OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS”. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA IMPESSOALIDADE, 

IGUALDADE E RAZOABILIDADE.  

1. Lei que, ao instituir processo seletivo público e específico 

para a qualificação de entidade como organização social, 

ofende os princípios da impessoalidade, igualdade e 

razoabilidade (art. 111 da Constituição Estadual).   

2. Precedente do STF. 

 

O Procurador-Geral de Justiça do Estado de São Paulo, no exercício 

da atribuição prevista no art. 116, inciso VI, da Lei Complementar Estadual 

nº 734, de 26 de novembro de 1993, e em conformidade com o disposto no 

art. 125, § 2º, e no art. 129, inciso IV, da Constituição da República, e ainda 

no art. 74, inciso VI, e no art. 90, inciso III, da Constituição do Estado de São 

Paulo, com amparo nas informações colhidas no incluso protocolado (PGJ nº 

27.024/2018, que segue anexo), vem perante esse Egrégio Tribunal de 
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Justiça promover a presente AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

em face da Lei nº 3.953, de 10 de julho de 2017, do Município de Santa 

Bárbara D’Oeste, pelos fundamentos expostos a seguir: 

I – O ATO NORMATIVO IMPUGNADO 

A Lei nº 3.947, de 10 de julho de 2017, do Município de Santa 

Bárbara D’Oeste, que “dispõe sobre a qualificação de entidade como 

organizações sociais com o fim de formalização de contratos de gestão das 

unidades escolares localizadas no Bairros Santa Rosa II e Vila Mollon IV, 

dando outras providências”, assim dispõe no que interessa: 

Art. 1º Fica autorizado o Poder Executivo a qualificar 

como organização social pessoa jurídica de direito 

privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam 

dirigidas à educação com o fim de formalização de 

contrato de gestão das unidades escolares do Jardim 

Santa Rosa II, situada na Rua José Paiosin, 315 e no 

Bairro Mollon IV, situada na Rua Atílio Bagarolo, n° 90.  

§ 1º A qualificação como organização social será 

precedida de processo seletivo público e específico 

para a transferência de gestão e contratação de cada 

umas das unidades escolares indicadas no ‘caput’. 

§ 2º Os processos seletivos de que trata o parágrafo 

anterior, serão precedidos de publicação da 

convocação pública, através do Diário Oficial do 

Estado e do Município, indicando as condições 

essenciais para que todas das organizações sociais 

interessadas possam se apresentar para a 

qualificação. 
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§ 3º O Poder Público dará ainda publicidade das 

fases essenciais do processo de seleção e qualificação 

das organizações sociais, da realização do contrato e 

sua execução. 

Art. 2º São requisitos específicos que as entidades 

privadas referidas no artigo anterior se habilitem ao 

processo seletivo para qualificação como organização 

social: 

 I – comprovar o registro de seu ato constitutivo, 

dispondo sobre: 

a) natureza social de seus objetivos; 

b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade 

de investimento de seus excedentes financeiros no 

desenvolvimento das próprias atividades; 

c) previsão expressa de ter a entidade, como órgãos 

de deliberação superior e de direção, um Conselho 

de Administração e uma Diretoria, definidos nos 

termos do Estatuto, assegurado àquele composição 

e atribuições normativas e de controle básicos 

previstos nesta lei; 

d) composição e atribuições do órgão de direção da 

entidade; 

e) obrigatoriedade de publicação anual dos 

relatórios financeiros e do relatório de execução 

do contrato de gestão; 

f) em caso de associação civil, a aceitação de novos 

associados, na forma do estatuto; 
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g) proibição de distribuição de bens ou de parcela do 

patrimônio líquido em qualquer hipótese, inclusive 

em razão de desligamento, retirada ou falecimento 

de associado ou membro da entidade; 

h) previsão de incorporação integral do patrimônio, 

dos legados ou das doações que lhe foram 

destinados, bem como dos excedentes financeiros 

decorrentes de suas atividades, em caso de 

extinção ou desqualificação da entidade, ao 

patrimônio de outra entidade de natureza similar, 

ou ao patrimônio do Município, na proporção dos 

recursos e bens por este alocados; 

II – comprovar possuir ter oferecido e prestado 

efetivamente serviços próprios na área ou atividade 

específica para a qual pretenda se qualificar há mais 

de 3 (três) anos. (sic) 

A Lei nº 3.953, de 10 de julho de 2017, do Município de Santa 

Bárbara D’Oeste, é verticalmente incompatível com nosso ordenamento 

constitucional, como será demonstrado a seguir. 

II – O PARÂMETRO DA FISCALIZAÇÃO ABSTRATA DE 

CONSTITUCIONALIDADE  

O ato normativo impugnado contraria frontalmente a Constituição do 

Estado de São Paulo, à qual está subordinada a produção normativa 

municipal ante a previsão dos arts. 1º, 18, 29 e 31 da Constituição Federal. 

Os preceitos da Constituição Federal e da Constituição do Estado são 

aplicáveis aos Municípios por força do art. 29 daquela e do art. 144 desta. 
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A legislação contestada é incompatível com os seguintes preceitos da 

Constituição Estadual: 

Artigo 111 – A administração pública direta, indireta 

ou fundacional, de qualquer dos Poderes do Estado, 

obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, 

razoabilidade, finalidade, motivação, interesse 

público e eficiência. 

(...) 

Artigo 144 – Os Municípios, com autonomia política, 

legislativa, administrativa e financeira se auto-

organizarão por Lei Orgânica, atendidos os princípios 

estabelecidos na Constituição Federal e nesta 

Constituição. 

III – FUNDAMENTAÇÃO: OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA 

IMPESSOALIDADE, IGUALDADE E RAZOABILIDADE 

A Lei nº 3.953, de 01 de julho de 2017, do Município de Santa 

Bárbara D’Oeste, institui processo seletivo para a qualificação de pessoas 

jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, como organizações sociais, 

tendo em vista a formalização de contrato de gestão das Unidades Escolares 

localizadas no Jardim Santa Rosa II e no Bairro Mollon IV. 

O § 1º do art. 1º estabelece expressamente que “a qualificação como 

organização social será precedida de processo seletivo”. Assim, apenas as 

entidades privadas que preencherem os requisitos fixados no art. 2º estarão 

habilitadas a participar do processo seletivo, o qual resultará na 

qualificação como organização social. 
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Assim, a lei condicionou a qualificação a processo seletivo. 

Ocorre que a instituição do processo seletivo tem que se dar entre 

as entidades qualificadas. Não é razoável a instituição de processo 

seletivo para a qualificação, que constitui direito de todas as entidades 

que preencherem os requisitos exigidos em lei.  

A lei ora objurgada, ao instituir processo seletivo para a qualificação 

como organização social, restringe o direito à qualificação das entidades, 

bem como acaba afrontando os princípios da moralidade, da 

impessoalidade e da igualdade. 

A contratação da entidade pode ser submetida a processo seletivo, e 

não a qualificação como organização social. 

Isto é, dentre as organizações sociais (anteriormente já assim 

qualificadas), pode o poder público realizar processo seletivo a fim de 

selecionar aquela com a qual formalizará o contrato de gestão.  

Nesse sentido já se posicionou o Supremo Tribunal Federal, afirmando 

que “a atribuição de título jurídico de legitimação da entidade através da 

qualificação configura hipótese de credenciamento, no qual não incide a 

licitação pela própria natureza jurídica do ato, que não é contrato, e pela 

inexistência de qualquer competição, já que todos os interessados podem 

alcançar o mesmo objetivo, de modo includente, e não excludente”, 

quando do julgamento da ADI 1923 assim decidiu: 

“Ementa: AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. CONSTITUCIONAL. 

ADMINISTRATIVO. TERCEIRO SETOR. MARCO LEGAL 

DAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS. LEI Nº 9.637/98 E 

NOVA REDAÇÃO, CONFERIDA PELA LEI Nº 9.648/98, 

AO ART. 24, XXIV, DA LEI Nº 8.666/93. MOLDURA 
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CONSTITUCIONAL DA INTERVENÇÃO DO ESTADO 

NO DOMÍNIO ECONÔMICO E SOCIAL. SERVIÇOS 

PÚBLICOS SOCIAIS. SAÚDE (ART. 199, CAPUT), 

EDUCAÇÃO (ART. 209, CAPUT), CULTURA (ART. 215), 

DESPORTO E LAZER (ART. 217), CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA (ART. 218) E MEIO AMBIENTE (ART. 

225). ATIVIDADES CUJA TITULARIDADE É 

COMPARTILHADA ENTRE O PODER PÚBLICO E A 

SOCIEDADE. DISCIPLINA DE INSTRUMENTO DE 

COLABORAÇÃO PÚBLICO-PRIVADA. INTERVENÇÃO 

INDIRETA. ATIVIDADE DE FOMENTO PÚBLICO. 

INEXISTÊNCIA DE RENÚNCIA AOS DEVERES ESTATAIS 

DE AGIR. MARGEM DE CONFORMAÇÃO 

CONSTITUCIONALMENTE ATRIBUÍDA AOS AGENTES 

POLÍTICOS DEMOCRATICAMENTE ELEITOS. 

PRINCÍPIOS DA CONSENSUALIDADE E DA 

PARTICIPAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO 

ART. 175, CAPUT, DA CONSTITUIÇÃO. EXTINÇÃO 

PONTUAL DE ENTIDADES PÚBLICAS QUE APENAS 

CONCRETIZA O NOVO MODELO. INDIFERENÇA DO 

FATOR TEMPORAL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO 

DEVER CONSTITUCIONAL DE LICITAÇÃO (CF, ART. 37, 

XXI). PROCEDIMENTO DE QUALIFICAÇÃO QUE 

CONFIGURA HIPÓTESE DE CREDENCIAMENTO. 

COMPETÊNCIA DISCRICIONÁRIA QUE DEVE SER 

SUBMETIDA AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA 

PUBLICIDADE, MORALIDADE, EFICIÊNCIA E 

IMPESSOALIDADE, À LUZ DE CRITÉRIOS OBJETIVOS 

(CF, ART. 37, CAPUT). INEXISTÊNCIA DE PERMISSIVO 

À ARBITRARIEDADE. CONTRATO DE GESTÃO. 
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NATUREZA DE CONVÊNIO. CELEBRAÇÃO 

NECESSARIAMENTE SUBMETIDA A PROCEDIMENTO 

OBJETIVO E IMPESSOAL. CONSTITUCIONALIDADE DA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO INSTITUÍDA PELA NOVA 

REDAÇÃO DO ART. 24, XXIV, DA LEI DE LICITAÇÕES E 

PELO ART. 12, §3º, DA LEI Nº 9.637/98. FUNÇÃO 

REGULATÓRIA DA LICITAÇÃO. OBSERVÂNCIA DOS 

PRINCÍPIOS DA IMPESSOALIDADE, DA PUBLICIDADE, 

DA EFICIÊNCIA E DA MOTIVAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE 

DE EXIGÊNCIA DE LICITAÇÃO PARA OS CONTRATOS 

CELEBRADOS PELAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS COM 

TERCEIROS. OBSERVÂNCIA DO NÚCLEO ESSENCIAL 

DOS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (CF, 

ART. 37, CAPUT). REGULAMENTO PRÓPRIO PARA 

CONTRATAÇÕES. INEXISTÊNCIA DE DEVER DE 

REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO PARA 

CONTRATAÇÃO DE EMPREGADOS. INCIDÊNCIA DO 

PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA IMPESSOALIDADE, 

ATRAVÉS DE PROCEDIMENTO OBJETIVO. AUSÊNCIA 

DE VIOLAÇÃO AOS DIREITOS CONSTITUCIONAIS 

DOS SERVIDORES PÚBLICOS CEDIDOS. 

PRESERVAÇÃO DO REGIME REMUNERATÓRIO DA 

ORIGEM. AUSÊNCIA DE SUBMISSÃO AO PRINCÍPIO 

DA LEGALIDADE PARA O PAGAMENTO DE VERBAS, 

POR ENTIDADE PRIVADA, A SERVIDORES. 

INTERPRETAÇÃO DOS ARTS. 37, X, E 169, §1º, DA 

CONSTITUIÇÃO. CONTROLES PELO TRIBUNAL DE 

CONTAS DA UNIÃO E PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. 

PRESERVAÇÃO DO ÂMBITO 

CONSTITUCIONALMENTE DEFINIDO PARA O 
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EXERCÍCIO DO CONTROLE EXTERNO (CF, ARTS. 70, 

71, 74 E 127 E SEGUINTES). INTERFERÊNCIA ESTATAL 

EM ASSOCIAÇÕES E FUNDAÇÕES PRIVADAS (CF, 

ART. 5º, XVII E XVIII). CONDICIONAMENTO À ADESÃO 

VOLUNTÁRIA DA ENTIDADE PRIVADA. INEXISTÊNCIA 

DE OFENSA À CONSTITUIÇÃO. AÇÃO DIRETA 

JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE PARA 

CONFERIR INTERPRETAÇÃO CONFORME AOS 

DIPLOMAS IMPUGNADOS.  

(...) 

9. O procedimento de qualificação de entidades, na 

sistemática da Lei, consiste em etapa inicial e 

embrionária, pelo deferimento do título jurídico de 

“organização social”, para que Poder Público e 

particular colaborem na realização de um interesse 

comum, não se fazendo presente a contraposição de 

interesses, com feição comutativa e com intuito 

lucrativo, que consiste no núcleo conceitual da 

figura do contrato administrativo, o que torna 

inaplicável o dever constitucional de licitar (CF, art. 

37, XXI).  

10. A atribuição de título jurídico de legitimação da 

entidade através da qualificação configura hipótese 

de credenciamento, no qual não incide a licitação 

pela própria natureza jurídica do ato, que não é 

contrato, e pela inexistência de qualquer 

competição, já que todos os interessados podem 

alcançar o mesmo objetivo, de modo includente, e 

não excludente.  



 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA JURÍDICA  

10 

11. A previsão de competência discricionária no art. 

2º, II, da Lei nº 9.637/98 no que pertine à 

qualificação tem de ser interpretada sob o influxo da 

principiologia constitucional, em especial dos 

princípios da impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência (CF, art. 37, caput). É de se 

ter por vedada, assim, qualquer forma de 

arbitrariedade, de modo que o indeferimento do 

requerimento de qualificação, além de pautado pela 

publicidade, transparência e motivação, deve 

observar critérios objetivos fixados em ato 

regulamentar expedido em obediência ao art. 20 da 

Lei nº 9.637/98, concretizando de forma homogênea 

as diretrizes contidas nos inc. I a III do dispositivo.  

12. A figura do contrato de gestão configura hipótese 

de convênio, por consubstanciar a conjugação de 

esforços com plena harmonia entre as posições 

subjetivas, que buscam um negócio verdadeiramente 

associativo, e não comutativo, para o atingimento de 

um objetivo comum aos interessados: a realização de 

serviços de saúde, educação, cultura, desporto e lazer, 

meio ambiente e ciência e tecnologia, razão pela qual 

se encontram fora do âmbito de incidência do art. 37, 

XXI, da CF.  

13. Diante, porém, de um cenário de escassez de 

bens, recursos e servidores públicos, no qual o 

contrato de gestão firmado com uma entidade 

privada termina por excluir, por consequência, a 

mesma pretensão veiculada pelos demais 

particulares em idêntica situação, todos almejando 
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a posição subjetiva de parceiro privado, impõe-se 

que o Poder Público conduza a celebração do 

contrato de gestão por um procedimento público 

impessoal e pautado por critérios objetivos, por 

força da incidência direta dos princípios 

constitucionais da impessoalidade, da publicidade e 

da eficiência na Administração Pública (CF, art. 37, 

caput).  

(...) 

20. Ação direta de inconstitucionalidade cujo pedido 

é julgado parcialmente procedente, para conferir 

interpretação conforme à Constituição à Lei nº 

9.637/98 e ao art. 24, XXIV, da Lei nº 8666/93, 

incluído pela Lei nº 9.648/98, para que: (i) o 

procedimento de qualificação seja conduzido de 

forma pública, objetiva e impessoal, com 

observância dos princípios do caput do art. 37 da 

CF, e de acordo com parâmetros fixados em abstrato 

segundo o que prega o art. 20 da Lei nº 9.637/98; 

(ii) a celebração do contrato de gestão seja 

conduzida de forma pública, objetiva e impessoal, 

com observância dos princípios do caput do art. 37 

da CF; (iii) as hipóteses de dispensa de licitação para 

contratações (Lei nº 8.666/93, art. 24, XXIV) e 

outorga de permissão de uso de bem público (Lei nº 

9.637/98, art. 12, §3º) sejam conduzidas de forma 

pública, objetiva e impessoal, com observância dos 

princípios do caput do art. 37 da CF; (iv) os contratos 

a serem celebrados pela Organização Social com 

terceiros, com recursos públicos, sejam conduzidos 
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de forma pública, objetiva e impessoal, com 

observância dos princípios do caput do art. 37 da 

CF, e nos termos do regulamento próprio a ser 

editado por cada entidade; (v) a seleção de pessoal 

pelas Organizações Sociais seja conduzida de forma 

pública, objetiva e impessoal, com observância dos 

princípios do caput do art. 37 da CF, e nos termos do 

regulamento próprio a ser editado por cada 

entidade; e (vi) para afastar qualquer interpretação 

que restrinja o controle, pelo Ministério Público e 

pelo TCU, da aplicação de verbas públicas.” 

(ADI 1923, Relator(a):  Min. AYRES BRITTO, Relator(a) 

p/ Acórdão:  Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado 

em 16/04/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-254 

DIVULG 16-12-2015 PUBLIC 17-12-2015)  

Decidiu o Supremo Tribunal Federal que a relação entre o Poder 

Público e as Organizações Sociais, para os efeitos da Lei nº 9.637/98, deve 

observância aos princípios insculpidos no artigo 37, caput, da Constituição 

Federal.  

A lei municipal em apreço apresenta flagrante violação do princípio 

da impessoalidade, que não é senão manifestação típica do princípio da 

igualdade (Cf. Celso Antônio Bandeira de Mello, ob. cit., p. 68). Contudo, 

olvidou-se o legislador de que a Lei não deve ser fonte de privilégios ou 

perseguições, mas instrumento regulador da vida social que necessita tratar 

equitativamente todos os cidadãos (Cf. Celso Antônio Bandeira de Mello, 

“Conteúdo Jurídico do Princípio da Igualdade”, Malheiros, São Paulo, 1995, 

3.ª ed., p. 10).  
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Em excelente artigo sobre o princípio da igualdade, Fábio Konder 

Comparato anota que “a força desse princípio impõe-se não só ao aplicador 

da lei, na esfera administrativa ou judiciária, mas também ao próprio 

legislador. Em outras palavras, quando a Constituição consagra a igualdade, 

ela está proibindo implicitamente, quer a interpretação inigualitária das 

normas legais, quer a edição de leis que consagrem, de alguma forma, a 

desigualdade vedada. Ao lado, pois, de uma desigualdade perante a lei, 

pode haver uma desigualdade da própria lei, o que é muito mais grave.” 

(Cf. “Precisões sobre os conceitos de lei e de igualdade jurídica”, Editora 

Revista dos Tribunais, ano 87, v. 750, abril de 1998, pp.11/19)  

Esclarece o indigitado jurista que esse vício de inconstitucional 

desigualdade da própria lei pode ocorrer de duas formas. Haverá, de modo 

absoluto, uma infração ao princípio de igualdade, quando a lei for editada, 

explícita ou implicitamente, para regular um só caso individual. 

Diversamente, a desigualdade será relativa, quando a lei determinar, de 

modo arbitrário, a diferenciação ou a identificação de situações jurídicas, 

vale dizer, quando tratar desigualmente os iguais ou igualmente os desiguais 

(ob. e loc. cits.). 

Ora, a lei em comento instituiu preferência totalmente arbitrária e, 

portanto, sobremaneira ofensiva ao princípio constitucional da isonomia ou 

igualdade, adotando critério discriminatório impertinente e 

desarrazoado, com a finalidade de afastar eventuais interessados em 

disputar a exploração do serviço em tela.  

Na esteira desse raciocínio, torna-se forçoso reconhecer que a lei em 

exame também é incompatível com o princípio da razoabilidade, que 

pressupõe a adequação entre meios e fins, porquanto o critério eleito pelo 

legislador - o qual impõe o processo seletivo para a qualificação da 
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entidade para poder explorar o serviço -, além de ofensivo à isonomia, não 

guarda nenhuma relação de pertinência lógica ou jurídica com o regime 

publicístico instituído por lei, que, em obediência ao princípio licitatório, deve 

garantir a participação de todos no processo de escolha do melhor 

contratante.   

Na verdade, o que seria lógico ou razoável seria a instituição de 

processo seletivo entre as entidades qualificadas e não a instituição de 

processo seletivo para a qualificação. 

Bem a propósito, cabe esclarecer que a razoabilidade não se 

confunde com a igualdade.  

Estudando esse assunto, Suzana de Toledo Barros concluiu que, “não 

raro, a violação ao princípio da proporcionalidade (ou razoabilidade) vem 

acompanhada de atentado a outros princípios ou regras constitucionais, mas 

os fundamentos de cada qual são perfeitamente distinguíveis. É o caso, v.g., 

de uma restrição desigualitária, em que o legislador, além de impor uma 

restrição em si mesma desarrazoada, o faz em relação a apenas um grupo 

de pessoas” (Cf. “O Princípio da Proporcionalidade e o Controle de 

Constitucionalidade das Leis Restritivas de Direitos fundamentais”, Editora 

Brasília Jurídica, 1996, p. 73). 

É irrefutável, pois, a conclusão de que o legislador municipal, ao 

eleger apenas uma instituição como merecedora da qualificação como 

organização social, desejou excluir eventuais interessados que obviamente 

não possuirão esse certificado. 

Em conclusão, a Lei nº 3.953, de 10 de julho de 2017, do Município 

de Santa Bárbara D’Oeste, é materialmente inconstitucional, 

incompatibilizando-se com o art. 111 da Constituição do Estado de São 

Paulo, que é de observância obrigatória pelos Municípios, por força do art. 
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144 dessa mesma Carta, impondo-se, por conseguinte, a sua exclusão do 

ordenamento constitucional em vigor.  

IV – PEDIDO LIMINAR  

À saciedade demonstrado o fumus boni iuris, pela ponderabilidade 

do direito alegado, soma-se a ele o periculum in mora.  

A atual tessitura da lei do Município de Santa Bárbara D’Oeste 

apontada como violadora de princípios e regras da Constituição do Estado 

de São Paulo é sinal, de per si, para suspensão de sua eficácia até final 

julgamento desta ação, de maneira a se evitar contratações com 

organizações sociais de maneira inconstitucional. 

À luz deste perfil, requer-se a concessão de liminar para suspensão 

da eficácia até final e definitivo julgamento da Lei nº 3.953, de 10 de julho 

de 2017, do Município de Santa Bárbara D’Oeste. 

V – PEDIDO 

Posto isso, requer-se o recebimento e o processamento da presente 

ação para que, ao final, seja julgada procedente para declarar a 

inconstitucionalidade da Lei nº 3.953, de 10 de julho de 2017, do Município 

de Santa Bárbara D’Oeste. 

Requer-se, ainda, sejam requisitadas informações à Câmara 

Municipal e ao Prefeito Municipal de Santa Bárbara D’Oeste, bem como 

citado o Procurador-Geral do Estado para se manifestar sobre os atos 

normativos impugnados, protestando por nova vista, posteriormente, para 

manifestação final. 

Termos em que, aguarda-se deferimento. 

São Paulo, 07 de dezembro de 2018. 
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Gianpaolo Poggio Smanio 
Procurador-Geral de Justiça 

tarf/bacrp 
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Protocolado nº 27.024/18 

Assunto: Inconstitucionalidade da Lei nº 3.953, de 10 de julho de 2018, do Município 
de Santa Bárbara D’Oeste. 

 

 

 

 

 

1. Promova-se a distribuição de ação direta de inconstitucionalidade, 

instruída com o protocolado incluso, em face da Lei nº 3.953, de 

10 de julho de 2018, do Município de Santa Bárbara D’Oeste. 

2. Oficie-se ao interessado, informando-lhe a propositura da ação, 

com cópia da petição inicial. 

 

São Paulo, 07 de dezembro de 2018. 

 
 

Gianpaolo Poggio Smanio 
Procurador-Geral de Justiça 

 
tapf/bacrp 

 


